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PROCESSO:                00554/2025 – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:      Aposentadoria. 
ASSUNTO:                   Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO:   Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:          Cenária Soares Batista. 
                                      CPF n. ***.981.232-**.          
RESPONSÁVEL:         Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                  Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0060/2025-GABEOS   

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Cenária Soares Batista, CPF n. ***.981.232-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nı́vel/classe 1, referência 16, matrícula n. ******388, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 156 de 30.1.2023, com publicação no Diário Oficial 
do Estado de Rondônia n. 38, de 28.2.2023, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição 
Estadual n. 146/2021 (ID 1721275). 

3.                          A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da informação técnica, manifestou-se preliminarmente pela legalidade do ato 
concessório e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos 
exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 
71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021 (ID 1727233). 

4.                           O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o relatório. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

7.                           A aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021. 

8.                     No caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
59 anos de idade e 32 anos, 7 meses e 14 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira 
e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1721276) e o relatório proveniente 
do sistema Sicap Web (ID 1727197). 

9.                           Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1721278). 

10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o ato apto para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, decido: 

                        I – Considerar legal o ato concessório de aposentadoria por idade e tempo de contribuição concedido, em favor de Cenária Soares 
Batista, CPF n. ***.981.232-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 16, matrícula n. ******388, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 156 de 30.1.2023, com 
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publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 38, de 28.2.2023, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da 
Emenda à Constituição Estadual n. 146/2021; 

       II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei 
Complementar n. 154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial,ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - 
Iperon,informando-os que o inteiro teor desta decisão, encontra-se disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator em Substituição Regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                 0517/2022 – TCE-RO. 
CATEGORIA:              Atos de pessoal. 
SUBCATEGORIA:      Aposentadoria especial. 
JURISDICIONADO:   Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras – IPMS. 
INTERESSADO:          Valdimiro Ferreira da Silva - CPF n. ***.783.842-**. 
RESPONSÁVEL:         Jerriane Pereira Salgado – CPF ***.023.552-**. 
                                        Diretora Executiva do IPMS à época. 
                                        Valdirene Oliveira Caitano da Rocha - CPF ***. 435.242-** – 
                                        Presidente atual do IPMS. 
RELATOR:                   Conselheiro Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva). 

 DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. DIVERGÊNCIA DE INFORMAÇÕES. DETERMINAÇÃO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0062/2025-GABEOS 

1.                     Trata-se de apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria especial com proventos integrais e sem 
paridade, em favor do servidor Valdimiro Ferreira da Silva, inscrito no CPF n. ***.783.842-**, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, matrícula n. 
47, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do município de Seringueiras. 

2.                     O ato administrativo que transferiu o servidor à inatividade se concretizou por meio da Portaria n. 026/IPMS/2021, de 22.12.2021, publicada no 
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 3119, de 23.12.2021, com fundamento nos termos do art. 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, sob 
a égide da Súmula Vinculante n. 33/2014 do STF e subsidiariamente ao art. 57 da Lei Federal n. 8.213/21 (fls. 7/8 - ID 1169581). 

3.                     Salienta-se que foram exaradas as seguintes Decisões Monocráticas, visando sanear os autos: DM n. 00272/23/GABEOS (ID 1513472) e DM n. 
00074/24/GABEOS (ID 1585878). 

4.                     Em 9.9.2024, a Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, emitiu o Relatório Técnico de ID 1636863, sugerindo seguinte proposta de 
encaminhamento (ID 1636863): 

(...) 
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4. Conclusão 

17. E assim, considerando o exposto, e as análises empreendidas anteriormente, constata-se que o Senhor Valdimiro Ferreira da Silva, não faz jus a 
aposentadoria especial, com espeque no art. 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal sob a égide da Súmula Vinculante n. 33/2014 do STF e subsidiariamente 
ao art. 57 da Lei Federal nº 8.213/21, e por esta razão, sugere-se a negativa do registro. 

5. Proposta de encaminhamento 

18. Por todo o exposto, sugere-se: negar o registro do ato, Portaria n. 026/IPMS/2021 de 22.12.2021 com efeitos financeiros a partir 01.01.2022 (pág. 7 – 

ID1169581) e ainda, determinar à Diretora-Executiva do IPMS que adote as seguintes medidas: 

- Oficiar o município para que adote medidas visando o retorno do servidor às atividades até cumprimento de todos os requisitos mínimos para alcance de 
alguma regra de aposentação; 

- E, quando do retorno às atividades laborais, deve o IPMS anular a Portaria n. 026/IPMS/2021 de 22.12.2021 (ID1169581) que concedeu aposentadoria ao 
servidor Valdimiro Ferreira da Silva, lastreada no art. 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal sob a égide da Súmula Vinculante n. 33/2014 do STF e 
subsidiariamente ao art. 57 da Lei Federal nº 8.213/21, por não preenchimento do requisito de tempo, e - encaminhe ao Tribunal de Contas e ao município de 
Seringueiras, cópia do ato e comprovante de sua publicidade. 

(...) 

5.                     Por sua vez, o Conselheiro Relator, por meio da Decisão Monocrática n. 0343/2024-GABEOS (ID 1651708), assim determinou: 

(...) 

I – Determino que seja refeito o Perfil Psicográfico Previdenciário, constando as descrições das atividades (item 14.2) exercidas pelo senhor Valdimiro Ferreira 
da Silva, CPF n. ***.783.842-** e que seja realizado uma nova perícia médica. 

II – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que: 

a) Publique a presente decisão; 

b) Notifique o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras – IPMS quanto o decisum e acompanhe o prazo; 

c) Retornar, em prossecução, os autos conclusos a este gabinete, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou não da documentação 
solicitada para alcance de alguma regra de aposentação; 

(...) 

6.                     Posteriormente, por meio do protocolo n. 06819/24, foi encaminhado o Ofício n. 095/IPMS/2024, subscrito pela senhora Valdirene Oliveira Caitano 
da Rocha, Diretora Executiva do IPMS, solicitando dilação de prazo por mais 10 (dez) dias, em virtude das dificuldades em se comunicar com a empresa 
responsável pela emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário do senhor Valdimiro Ferreira da Silva. Essa solicitação foi concedida por meio da Decisão 
Monocrática nº 0508/2024-GABEOS (ID 1686259). 

7.                     Atendendo a determinação, o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras - IPMS, por meio do Documento 
n. 00312/25, enviou o Ofício n. 040/FUNPREV-SRG/2025 (ID 1700290), acompanhado do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) do servidor Valdimiro 
Ferreira da Silva. Após a análise técnica realizada, conforme registrado no ID 1729094, constatou-se que houve um cumprimento parcial da Decisão 
Monocrática n. 00343/24-GABEOS, sendo necessário o complemento do PPP, com a data de término das exposições e propôs a diligência ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras - IPMS, conforme segue: 

(...) 

5. Proposta de encaminhamento 

23. Por todo o exposto, propõe-se, diligenciar o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras – IPMS, para que, adote as 
seguintes medidas: 

I. Apresentar, sob pena de negativa do registro, os documentos devidamente assinados pelos responsáveis técnicos: 
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a) formulário de informações sobre atividades exercidas em condições especiais, emitido pelo órgão ou entidade responsável pelos assentamentos funcionais do 
servidor público, de acordo com o modelo instituído para o RGPS (perfil profissiográfico previdenciário – PPP) com a data do término das exposições. 

(...) 

8.                     Eis o necessário relatório. 

9.          Depreende-se dos autos, que os IPMS em cumprimento à determinação contida na Decisão Monocrática n. 0343/2024-GABEOS (ID 1651708), 
apresentou o Documento n. 00312/25, por meio do qual enviou o Ofício n. 040/FUNPREV-SRG/2025, acompanhado do Perfil Psicográfico Previdenciário (PPP) 
do servidor Valdimiro Oliveira Caitano da Rocha, entretanto, de acordo com a análise do Corpo Técnico, houve o cumprimento parcial da determinação, sendo 
necessário o seu complemento. 

10.                   Em face do exposto, determino ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras - IPMS para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta Decisão, adote as seguintes medidas: 

I – Determino que seja apresentado, sob pena de negativa do registro, os documentos devidamente assinados pelos responsáveis técnicos: 

a) Formulário de informações sobre atividades exercidas em condições especiais, emitido pelo órgão ou entidade responsável pelos assentamentos funcionais 
do servidor público, de acordo com o modelo instituído para o RGPS (Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP) com a data do término das exposições. 

II – Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que: 

                 a) Publique a presente decisão; 

b) Notifique o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Seringueiras – IPMS quanto o decisum e acompanhe o prazo; 

                  c) Retornar, em prossecução, os autos conclusos a este gabinete, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou não da 
documentação solicitada. 

 Publique-se. Registre-se. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental

 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

DECISÃO Nº0029/2025/SEGESP 
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ACÓRDÃO 

Acórdão - ACSA-TC 00010/25 

PROCESSO N.:       00760/2025-TCE-RO (Processo-SEI n. 001591/2025). 
SUBCATEGORIA : Processo Administrativo. 
ASSUNTO :             Revisão Geral Anual da Remuneração dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - Exercício de 2025. 
INTERESSADO :    Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
RELATOR :             Conselheiro WILBER COIMBRA. 
SESSÃO :                3ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior de Administração, realizada de forma virtual em 24 de março de 2025. 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROPOSTA. REAJUSTE GERAL ANUAL. APROVAÇÃO. 

1. Dada a conformidade às regras e aos princípios constitucionais, bem como à Lei de Responsabilidade Fiscal, a proposta de Revisão Geral Anual merece ser 
aprovada. 

2. Minuta de Projeto aprovada. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de aprovação da proposta de concessão de Revisão Geral Anual (RGA) da remuneração dos servidores 
ativos e inativos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Conselho Superior de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do 
Relator, CONSELHEIRO WILBER COIMBRA, por unanimidade de votos, em: 

I – AUTORIZAR o Presidente a relatar o presente processo, nos termos do art. 187, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
(RI-TCERO); 

II – APROVAR a Proposta de concessão de Revisão Geral Anual (RGA) da remuneração dos servidores ativos e inativos do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, no percentual de 5% (cinco por cento), com efeitos financeiros a partir de 1º de abril de 2025, em atendimento ao interesse público e aos princípios da 
eficiência administrativa e da valorização dos recursos humanos, com substrato jurídico no que determina o art. 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988, na 
forma do § 3º do art. 46 da Lei n. 5.832, de 2024 (LDO) c/c o art. 16, incisos I e II, da LRF; 

III – JUNTE-SE cópia do acórdão aos autos do SEI n. 1591/2025, para os seguintes fins: 

a) encaminhamento da Minuta de Projeto de Lei à Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia (ALE/RO), visando à obtenção da necessária autorização 
legislativa para implementação da Revisão Geral Anual, no percentual de 5% (cinco por cento), com efeitos financeiros a partir de 1º de abril de 2025; 

b) remessa do procedimento à Secretaria de Planejamento e Governança (SEPLAG) para que, em momento oportuno, promova os ajustes necessários no Plano 
Plurianual 2024-2027, garantindo a adequação orçamentária para o exercício de 2026 e a sustentabilidade fiscal de longo prazo, nos termos da fundamentação 
supra; 

c) retorno dos autos à Secretaria-Geral de Administração para acompanhamento e monitoramento, bem como para que, após a aprovação da Revisão Geral 
Anual, sejam adotadas as providências necessárias à implementação da medida. 

IV – PUBLIQUE-SE; 

V – ARQUIVEM-SE os autos, após o cumprimento dos trâmites regimentais; 

VI – CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento (SPJ) e à Secretaria-Geral da Presidência (SGP) para que adotem todos os atos administrativos necessários ao 
integral cumprimento desta deliberação. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva, Paulo Curi Neto e 
Jailson Viana de Almeida; o Conselheiro Presidente Wilber Coimbra (Relator); o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Miguidônio Inácio Loiola Neto. 
Ausente o Conselheiro Valdivino Crispim de Souza, devidamente justificado. 
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Porto Velho, 24 de março de 2025. 

 

 
 
Administração Pública Municipal 

Município de Nova União 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0149/2025-GABOPD 

AUDITORIA E INSPEÇÃO. MONITORAMENTO. MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA. 
CAPACITAÇÃO DE CONTROLADORES E RESPONSÁVEIS PELA GOVERNANÇA (ITEM II ACÓRDÃO APL-TC 00163/24, PROCESSO Nº 03286/23/TCERO). 
CUMPRIMENTO. DETERMINAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO AÇÃO (ITEM III ACÓRDÃO APL-TC 00163/24, PROCESSO Nº 03286/23/TCERO). 
NOTIFICAÇÃO. ACOMPANHAMENTO DE PRAZO. 

1. Havendo prazo vigente para comprovação da ordem imposta pela Corte, impõe-se a notificação do gestor para que tome conhecimento do prazo em curso 
para adoção das medidas de sua competência. 

2. Notificação. Acompanhamento. 

1.                              O processo trata do Monitoramento da execução do plano de ação com o fim de implementar o Sistema de Controle Interno às 
determinações constantes do item III do Acórdão APL-TC 00163/24 (ID 1663300), proferido no Processo n. 03286/23/TCERO[1], referente à ação de 
fiscalização[2] realizada na modalidade levantamento, prevista no artigo 25 da Resolução n. 268/2018/TCERO[3] 

2.                     O objetivo da fiscalização foi analisar a eficácia do Sistema de Controle Interno no âmbito dos Poderes Executivos Municipais do Estado de 
Rondônia, a fim de identificar eventuais fragilidades nos controles internos e promover o aperfeiçoamento do sistema, bem como orientar as fiscalizações deste 
Tribunal por intermédio de indicadores do nível de risco de controle. 

3.                              Após a apreciação e julgamento da referida ação, foi emitido o citado Acórdão APL-TC 00163/24, que, entre outras medidas, determinou à 
Escola Superior de Contas – Escon, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo - SGCE, a realização de oficinas para a capacitação de 
controladores e responsáveis pela governança, com o objetivo de subsidiar a elaboração e o monitoramento da execução dos planos de ação para implementar 
o Sistema de Controle Interno. 

4.                              Além disso, foi determinado que os Poderes Executivos dos 52 municípios de Rondônia elaborassem um plano de ação estratégica para o 
aprimoramento do Controle Interno Municipal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do término da capacitação realizada pela Escon em colaboração 
com a SGCE. 

5.                              Cumpre colacionar trecho do Acórdão APL-TC 00163/24 - Processo n. 03286/23/TCERO, extrato: 

[...] I – Considerar cumprido o escopo da presente fiscalização do tipo levantamento, visto que as informações necessárias para analisar a eficácia do Sistema 
de Controle Interno no âmbito dos Poderes Executivos Municipais do Estado de Rondônia foram coletadas e utilizadas para identificação dos municípios em 
risco. 

II – Determinar à Escola Superior de Contas – ESCON, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo, que desenvolva e realize, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da notificação desta decisão, oficinas para capacitar controladores e responsáveis pela governança na elaboração e no monitoramento 

PROCESSO: 3533/2024  – TCE-RO. 
CATEGORIA: Auditoria e Inspeção. 
SUBCATEGORIA: Monitoramento. 
ASSUNTO: Acompanhamento e avaliação da determinação do item III do Acórdão APL-TC 00163/24, proferido no processo n. 03286/23/TCERO. 
UNIDADE: Prefeitura de Nova União/RO. 
RESPONSÁVEL: João José de Oliveira (CPF: ***.133.851-**), Prefeito de Nova União/RO. 
ADVOGADO:          Sem advogado. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn3


14 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3285 ano XV terça-feira, 25 de março de 2025 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

do cumprimento de planos de ação, proporcionando as ferramentas e conhecimentos necessários para a gestão efetiva dos riscos e para a implementação dos 
controles interno. 

III – Determinar aos atuais Chefes dos Poderes Executivos Municipais do Estado de Rondônia, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com 
fulcro nas disposições contidas no art. 62, inciso II, do RI-TCE-RO que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do término do prazo previsto na 
determinação do item II deste dispositivo, elaborem Plano de Ação, contendo, no mínimo: 

3.1 Criação de lei para instituir o Sistema de Controle Interno no Município; 

3.2 Criação do Cargo Controlador interno, a ser ocupado por servidores pertencentes à carreira de fiscalização e controle; 

3.3 Criação de um órgão central de controle interno, podendo ser uma unidade independente, ou, a depender do tamanho do município, composta por um 
quantitativo mínimo de servidores efetivos, conhecedores da administração como um todo, além de habilitação condizente com o exercício da função; 

3.4 Capacitação específica, mediante seminários e oficinas práticas, sobre a responsabilidade e atividades que podem/devem ser desenvolvidas pelos 
servidores dos Controles internos, gestores, chefias e todos os servidores na constituição de um Sistema de Controle Interno; 

3.5 Avaliação contínua, anual e obrigatória, sobre o Sistema de Controle Interno; 

3.6 Formação contínua, anual e obrigatória, sobre o Sistema de Controle Interno; 

3.7 Implementação de campanhas de gestão de pessoal para desenvolvimento de lideranças voltadas ao risco e controle interno; 

3.8 Elaboração de ações de endomarketing sobre a importância da atuação ética e justa; 

3.9 Capacitação Técnica de controladores internos; 

3.10 Integração de informações entre o controle interno e o externo (Poder Executivo e Legislativo e TCE-RO); 

3.11 Criação de uma cultura de uso dos Relatórios emitidos pelo controle interno em cada uma das unidades, por meio de apresentação e discussão dos 
Relatórios pelas chefias das unidades com suas respectivas equipes; 

3.12 Criação de um organograma do Poder Executivo tendo o Órgão Central de Controle Interno uma posição de autonomia e independência nas suas ações, 
ligada diretamente à prefeitura, sem vínculo hierárquico com outros órgãos, a exemplo da CGE/RO e CGU; 

3.13 Medidas capazes de assegurar o total cumprimento dos critérios e exigências insculpidos na Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO em no máximo dois 
anos; e 

3.14 A implantação de políticas e procedimentos internos capazes de elevar o indicador de eficácia do sistema de controle interno em nível de entidade em suas 
respectivas entidades para no mínimo superior a 60%, no período máximo de quatro anos. 

IV – Determinar à Escola Superior de Contas – ESCON, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo - SGCE, que desenvolva, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da notificação desta decisão, um programa de certificação para controladores e auditores internos, bem como programas de 
treinamento destinados a gestores e chefes do Poder Executivo. Estes programas devem focar em capacitar os responsáveis sobre os padrões exigidos para a 
implementação e manutenção de sistemas de controle interno eficazes. 

V - Determinar ao Departamento de Gestão da Documentação – DGD a abertura de processos separados, sendo um para cada município, na categoria de 
monitoramento, que deverão ser distribuídos aos relatores das contas do referidos jurisdicionados, para acompanhamento e avaliação da determinação do item 
III deste dispositivo e, em seguida, encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo para realização do devido monitoramento. 

VI – Determinar, à Secretaria Geral de Controle Externo que monitore os indicadores de eficácia e de conformidade do sistema de controle interno, com a 
finalidade de subsidiar os critérios de seletividade e avaliação de riscos das unidades jurisdicionadas. 

VII – Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento que proceda à intimação dos Poderes Executivo e Legislativo dos municípios, acerca do 
resultado individual da fiscalização, encaminhando-lhes o Resultado da Avaliação de Conformidade da In 58 e Resultado da Avaliação Eficácia SCI do município, 
que será juntado aos autos de monitoramento dos Planos de Ação que serão constituídos. 

VIII – Encaminhar, na forma regimental, a proposta de revisão/alteração da Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO, esculpida no Relatório Técnico em testilha, 
o Parecer do Órgão Ministerial e esta Decisão à Presidência deste Tribunal de Contas para formação de um novo procedimento administrativo e providências 
que julgar necessárias. 
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IX – Alertar os atuais Chefes dos Poderes Executivos Municipais, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com fundamento nas disposições 
do art. 62, inciso II, do Regimento Interno TCE-RO, com condão de cientificar os gestores municipais e respectivos controladores gerais de que o mau 
funcionamento do sistema de controle interno pode ensejar responsabilização quando da eventual ocorrência de irregularidades que poderiam ser prevenidas 
e/ou detectadas caso houvesse um sistema de controle interno eficaz, nos termos da Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO. 

X – Alertar os controladores e auditores municipais do Poder Executivo, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com fundamento nas 
disposições do art. 62, inciso II, do Regimento Interno TCE-RO, quanto à necessidade de realização anualmente da avaliação da eficácia do sistema de controle 
interno do Poder Executivo para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude, 
nos termos do disposto no art. 6°, inciso IV, da Instrução Normativa n. 65/2019. 

XI – Dar conhecimento desta decisão aos Chefes dos Poderes Executivos Municipais, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, dada a 
repercussão da matéria, via Ofício/e-mail, informando-lhes que o Relatório e Voto, o Parecer emitido pelo Ministério Público de Contas e, ainda, o Relatório 
Técnico, estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o 
código eletrônico gerado pelo sistema; 

XII – Manter o sigilo da fiscalização, com fulcro no art. 247-A, § 3º, do Regimento Interno, considerando o período eleitoral. 

[...] 

6.                              Ato contínuo, em cumprimento ao item V do Acórdão, constituíram-se os presentes autos de Monitoramento, com o intuito de 
acompanhamento e avaliação das determinações da referida decisão. 

7.                              Em atendimento ao item II do Acórdão, a Unidade Instrutiva, em colaboração com a Escon, promoveu oficina de capacitação destinada a 
controladores internos e agentes responsáveis pela governança dos poderes executivos municipais, conforme disposto na Informação Técnica, de 24.2.2025 (ID 
1716465). 

8.                              Com a implementação da Capacitação, a Unidade Técnica manifestou-se pela necessidade sobrestamento do presente processo na 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ até o vencimento da determinação contida no item III do Acórdão ou até o encaminhamento do plano de ação 
pelo jurisdicionado e, ainda, que a SPJ remeta os autos à SGCE assim que ocorrer qualquer um dos eventos mencionados. Veja-se: 

[...] 10. Diante do exposto, submete-se à apreciação do Gabinete do Relator com as seguintes proposições: 

(i). Determinar o sobrestamento do presente processo na SPJ até o vencimento da determinação ou encaminhamento do plano de ação pelo jurisdicionado; 

(ii). Determinar à SPJ que encaminhe os presentes autos à SGCE na ocorrência do evento mencionado no item (i). [...] 

9.                              Os autos vieram conclusos a este gabinete.  

10.                          Conforme exposto, o processo trata do Monitoramento da execução dos planos de ação com o fim de implementar o Sistema de Controle 
Interno no município de Nova União/RO, em cumprimento à determinação constante do item III do Acórdão APL-TC 00163/24 (ID 1663300), proferido no 
Processo n. 03286/23/TCERO. 

11.                          Constata-se do citado Acórdão, que o item II determinou à Escon, em conjunto com a SGCE, que promovessem oficinas para capacitar 
controladores e responsáveis pela governança no âmbito dos municípios do Estado, visando fornecer suporte à elaboração e ao acompanhamento da execução 
dos planos de ação para a implementação do Sistema de Controle Interno, determinado por meio do item III do mesmo desicum. 

12.                          À vista do comando e conforme a Informação Técnica acostada no PCe em 24.2.2025 (ID 1716465), foi realizada nos dias 27 e 31 de janeiro 
de 2025, oficina de capacitação destinada a controladores internos e agentes responsáveis pela governança dos poderes executivos municipais, conforme 
registrado no Processo SEI n. 008778/2024. 

13.                          Segundo a informação, o treinamento visou dotar os participantes dos conhecimentos e habilidades necessárias à implantação e 
monitoramento de planos de ação, reforçando a importância da governança pública eficaz e alinhada às boas práticas de controle e accountability. 

14.                          Ocorre que, a teor da determinação imposta por meio do item III do citado Acórdão, os Chefes dos Poderes Executivo têm o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados a partir do encerramento da capacitação, ocorrido em 31.01.2025, com início em 03.02.2025[4] para elaborar e encaminhar a 
esta Corte de Contas o Plano de Ação para implementação do Controle Interno, razão pela qual Unidade Instrutiva propôs o sobrestamento do presente 
processo na SPJ até o vencimento do prazo imposto ou até o encaminhamento do plano de ação pelo jurisdicionado. 

15.                          Diante dos fundamentos e informações apresentadas, em preliminar, constata-se que a obrigação do gestor perante esta Corte de Contas, 
nasceu com o cumprimento do item II do Acórdão ACSA-TC 00011/23 (Processo n. 00437/23/TCERO), ou seja, a partir da capacitação dos gestores 
ocorrida em 31.1.2025, razão pela qual, sem maiores delongas, a medida que se impõe, de fato, não é o sobrestamento dos autos, mas a notificação do 
gestor para que tome conhecimento do prazo em curso, competindo, para tanto, determinar ao setor cartorário  o acompanhamento do prazo. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn4
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16.                          Posto isso, sem maiores digressões, não havendo outras medidas a serem adotadas, e consonância com o Corpo Técnico, decide-se: 

I – Determinar a Notificação do Senhor João José de Oliveira (CPF: ***.133.851-**), Prefeito de Nova União/RO, informando-o de que a documentação 
decorrente do Plano de Ação, na forma imposta por meio do item III do Acórdão APL-TC 00163/24, proferido no Processo n. 03286/23/TCERO, deverá ser 
enviada a esta Corte de Contas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 03.02.2025, conforme os fundamentos expostos ao longo desta 
decisão; 

II - Intimar, do teor desta decisão, o Ministério Público de Contas (MPC), nos termos do artigo 30, § 10, c/c o parágrafo único do artigo 78-C do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao Departamento do Pleno, que, após as medidas de cumprimento das determinações aqui impostas, promova o acompanhamento do prazo 
consignado no item I desta Decisão; 

IV - Ao término do prazo estipulado no item I desta Decisão, apresentadas ou não as informações e documentações competentes, sejam os autos 
encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo para análise e instrução do feito; 

V - Publique-se esta decisão.                                                              

Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
E-V 

 
[1] Trata Levantamento da eficácia do sistema de controle interno em nível de entidade do Poder Executivo Municipal. 
[2] Autorizada por meio da Portaria nº 300/23/TCE-RO (ID 1492253 - Processo nº 03286/23/TCERO), publicada no DOeTCE nº 2947, de 31/10/2023, em atenção 
ao Plano Integrado de Controle Externo 2022-2023 (aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00020/23 - Conselho Superior de Administração - Processo nº 
2127/23/TCERO). 
[3] Dispõe sobre o sistema de planejamento da Secretaria-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a Programação Anual de 
Fiscalizações (PAF) e os dispositivos de fiscalização. [...] Art. 25. Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado quando existir pouca informação 
disponível sobre o órgão/entidade ou sobre o objeto a ser fiscalizado, cujo relatório deverá propor a realização de auditorias ou inspeções com escopo definido 
ou concluir pela inviabilidade da realização de procedimento. Os relatórios de levantamento subsidiarão os trabalhos de inspeção e auditoria para: [...] 
[4] Primeiro dia útil após o término das capacitações 

 

Município de Rio Crespo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0148/2025-GABOPD 

AUDITORIA E INSPEÇÃO. MONITORAMENTO. MUNICÍPIO DE RIO CRESPO. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA. 
CAPACITAÇÃO DE CONTROLADORES E RESPONSÁVEIS PELA GOVERNANÇA (ITEM II ACÓRDÃO APL-TC 00163/24, PROCESSO Nº 03286/23/TCERO). 
CUMPRIMENTO. DETERMINAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO AÇÃO (ITEM III ACÓRDÃO APL-TC 00163/24, PROCESSO Nº 03286/23/TCERO). 
NOTIFICAÇÃO. ACOMPANHAMENTO DE PRAZO. 

1. Havendo prazo vigente para comprovação da ordem imposta pela Corte, impõe-se a notificação do gestor para que tome conhecimento do prazo em curso 
para adoção das medidas de sua competência. 

2. Notificação. Acompanhamento. 

PROCESSO: 3546/2024  – TCE-RO. 
CATEGORIA: Auditoria e Inspeção. 
SUBCATEGORIA: Monitoramento. 
ASSUNTO: Acompanhamento e avaliação da determinação do item III do Acórdão APL-TC 00163/24, proferido no processo n. 03286/23/TCERO. 
UNIDADE: Prefeitura de Rio Crespo/RO. 
RESPONSÁVEIS: Evandro Epifânio de Faria (CPF: ***.087.102-**), Prefeito de Rio Crespo/RO à época. 

Éder da Silva (CPF: ***.164.002.-**), Prefeito de Rio Crespo/RO. 
ADVOGADO:          Sem advogado. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref4
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1.                              O processo trata do Monitoramento da execução do plano de ação com o fim de implementar o Sistema de Controle Interno às 
determinações constantes do item III do Acórdão APL-TC 00163/24 (ID 1663360), proferido no Processo n. 03286/23/TCERO[1], referente à ação de 
fiscalização[2] realizada na modalidade levantamento, prevista no artigo 25 da Resolução n. 268/2018/TCERO[3] 

2.                              O objetivo da fiscalização foi analisar a eficácia do Sistema de Controle Interno no âmbito dos Poderes Executivos Municipais do Estado de 
Rondônia, a fim de identificar eventuais fragilidades nos controles internos e promover o aperfeiçoamento do sistema, bem como orientar as fiscalizações deste 
Tribunal por intermédio de indicadores do nível de risco de controle. 

3.                              Após a apreciação e julgamento da referida ação, foi emitido o citado Acórdão APL-TC 00163/24, que, entre outras medidas, determinou à 
Escola Superior de Contas – Escon, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo - SGCE, a realização de oficinas para a capacitação de 
controladores e responsáveis pela governança, com o objetivo de subsidiar a elaboração e o monitoramento da execução dos planos de ação para implementar 
o Sistema de Controle Interno. 

4.                  Além disso, foi determinado que os Poderes Executivos dos 52 municípios de Rondônia elaborassem um plano de ação estratégica para o 
aprimoramento do Controle Interno Municipal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do término da capacitação realizada pela Escon em colaboração 
com a SGCE. 

5.                  Cumpre colacionar trecho do Acórdão APL-TC 00163/24 - Processo n. 03286/23/TCERO, extrato: 

[...] I – Considerar cumprido o escopo da presente fiscalização do tipo levantamento, visto que as informações necessárias para analisar a eficácia do Sistema 
de Controle Interno no âmbito dos Poderes Executivos Municipais do Estado de Rondônia foram coletadas e utilizadas para identificação dos municípios em 
risco. 

II – Determinar à Escola Superior de Contas – ESCON, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo, que desenvolva e realize, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da notificação desta decisão, oficinas para capacitar controladores e responsáveis pela governança na elaboração e no monitoramento 
do cumprimento de planos de ação, proporcionando as ferramentas e conhecimentos necessários para a gestão efetiva dos riscos e para a implementação dos 
controles interno. 

III – Determinar aos atuais Chefes dos Poderes Executivos Municipais do Estado de Rondônia, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com 
fulcro nas disposições contidas no art. 62, inciso II, do RI-TCE-RO que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do término do prazo previsto na 
determinação do item II deste dispositivo, elaborem Plano de Ação, contendo, no mínimo: 

3.1 Criação de lei para instituir o Sistema de Controle Interno no Município; 

3.2 Criação do Cargo Controlador interno, a ser ocupado por servidores pertencentes à carreira de fiscalização e controle; 

3.3 Criação de um órgão central de controle interno, podendo ser uma unidade independente, ou, a depender do tamanho do município, composta por um 
quantitativo mínimo de servidores efetivos, conhecedores da administração como um todo, além de habilitação condizente com o exercício da função; 

3.4 Capacitação específica, mediante seminários e oficinas práticas, sobre a responsabilidade e atividades que podem/devem ser desenvolvidas pelos 
servidores dos Controles internos, gestores, chefias e todos os servidores na constituição de um Sistema de Controle Interno; 

3.5 Avaliação contínua, anual e obrigatória, sobre o Sistema de Controle Interno; 

3.6 Formação contínua, anual e obrigatória, sobre o Sistema de Controle Interno; 

3.7 Implementação de campanhas de gestão de pessoal para desenvolvimento de lideranças voltadas ao risco e controle interno; 

3.8 Elaboração de ações de endomarketing sobre a importância da atuação ética e justa; 

3.9 Capacitação Técnica de controladores internos; 

3.10 Integração de informações entre o controle interno e o externo (Poder Executivo e Legislativo e TCE-RO); 

3.11 Criação de uma cultura de uso dos Relatórios emitidos pelo controle interno em cada uma das unidades, por meio de apresentação e discussão dos 
Relatórios pelas chefias das unidades com suas respectivas equipes; 

3.12 Criação de um organograma do Poder Executivo tendo o Órgão Central de Controle Interno uma posição de autonomia e independência nas suas ações, 
ligada diretamente à prefeitura, sem vínculo hierárquico com outros órgãos, a exemplo da CGE/RO e CGU; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn3
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3.13 Medidas capazes de assegurar o total cumprimento dos critérios e exigências insculpidos na Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO em no máximo dois 
anos; e 

3.14 A implantação de políticas e procedimentos internos capazes de elevar o indicador de eficácia do sistema de controle interno em nível de entidade em suas 
respectivas entidades para no mínimo superior a 60%, no período máximo de quatro anos. 

IV – Determinar à Escola Superior de Contas – ESCON, em conjunto com a Secretaria-Geral de Controle Externo - SGCE, que desenvolva, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da notificação desta decisão, um programa de certificação para controladores e auditores internos, bem como programas de 
treinamento destinados a gestores e chefes do Poder Executivo. Estes programas devem focar em capacitar os responsáveis sobre os padrões exigidos para a 
implementação e manutenção de sistemas de controle interno eficazes. 

V - Determinar ao Departamento de Gestão da Documentação – DGD a abertura de processos separados, sendo um para cada município, na categoria de 
monitoramento, que deverão ser distribuídos aos relatores das contas do referidos jurisdicionados, para acompanhamento e avaliação da determinação do item 
III deste dispositivo e, em seguida, encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo para realização do devido monitoramento. 

VI – Determinar, à Secretaria Geral de Controle Externo que monitore os indicadores de eficácia e de conformidade do sistema de controle interno, com a 
finalidade de subsidiar os critérios de seletividade e avaliação de riscos das unidades jurisdicionadas. 

VII – Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento que proceda à intimação dos Poderes Executivo e Legislativo dos municípios, acerca do 
resultado individual da fiscalização, encaminhando-lhes o Resultado da Avaliação de Conformidade da In 58 e Resultado da Avaliação Eficácia SCI do município, 
que será juntado aos autos de monitoramento dos Planos de Ação que serão constituídos. 

VIII – Encaminhar, na forma regimental, a proposta de revisão/alteração da Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO, esculpida no Relatório Técnico em testilha, 
o Parecer do Órgão Ministerial e esta Decisão à Presidência deste Tribunal de Contas para formação de um novo procedimento administrativo e providências 
que julgar necessárias. 

IX – Alertar os atuais Chefes dos Poderes Executivos Municipais, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com fundamento nas disposições 
do art. 62, inciso II, do Regimento Interno TCE-RO, com condão de cientificar os gestores municipais e respectivos controladores gerais de que o mau 
funcionamento do sistema de controle interno pode ensejar responsabilização quando da eventual ocorrência de irregularidades que poderiam ser prevenidas 
e/ou detectadas caso houvesse um sistema de controle interno eficaz, nos termos da Instrução Normativa n. 58/2017/TCE-RO. 

X – Alertar os controladores e auditores municipais do Poder Executivo, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, com fundamento nas 
disposições do art. 62, inciso II, do Regimento Interno TCE-RO, quanto à necessidade de realização anualmente da avaliação da eficácia do sistema de controle 
interno do Poder Executivo para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude, 
nos termos do disposto no art. 6°, inciso IV, da Instrução Normativa n. 65/2019. 

XI – Dar conhecimento desta decisão aos Chefes dos Poderes Executivos Municipais, ou a quem vier a substituir ou suceder-lhes legalmente, dada a 
repercussão da matéria, via Ofício/e-mail, informando-lhes que o Relatório e Voto, o Parecer emitido pelo Ministério Público de Contas e, ainda, o Relatório 
Técnico, estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, link PCe, apondo-se o número deste Processo e o 
código eletrônico gerado pelo sistema; 

XII – Manter o sigilo da fiscalização, com fulcro no art. 247-A, § 3º, do Regimento Interno, considerando o período eleitoral. 

[...] 

6.                              Ato contínuo, em cumprimento ao item V do Acórdão, constituíram-se os presentes autos de Monitoramento, com o intuito de 
acompanhamento e avaliação das determinações da referida decisão. 

7.                              Em atendimento ao item II do Acórdão, a Unidade Instrutiva, em colaboração com a Escon, promoveu oficina de capacitação destinada a 
controladores internos e agentes responsáveis pela governança dos poderes executivos municipais, conforme disposto na Informação Técnica, de 24.2.2025 (ID 
1716485). 

8.                              Com a implementação da Capacitação, a Unidade Técnica manifestou-se pela necessidade sobrestamento do presente processo na 
Secretaria de Processamento e Julgamento - SPJ até o vencimento da determinação contida no item III do Acórdão ou até o encaminhamento do plano de ação 
pelo jurisdicionado e, ainda, que a SPJ remeta os autos à SGCE assim que ocorrer qualquer um dos eventos mencionados. Veja-se: 

[...] 10. Diante do exposto, submete-se à apreciação do Gabinete do Relator com as seguintes proposições: 

(i). Determinar o sobrestamento do presente processo na SPJ até o vencimento da determinação ou encaminhamento do plano de ação pelo jurisdicionado; 

(ii). Determinar à SPJ que encaminhe os presentes autos à SGCE na ocorrência do evento mencionado no item (i). [...] 
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9.                              Os autos vieram conclusos a este gabinete. 

10.                          Conforme exposto, o processo trata do Monitoramento da execução dos planos de ação com o fim de implementar o Sistema de Controle 
Interno no município de Rio Crespo/RO, em cumprimento à determinação constante do item III do Acórdão APL-TC 00163/24 (ID 1663360), proferido no 
Processo n. 03286/23/TCERO. 

11.                          Constata-se do citado Acórdão, que o item II determinou à Escon, em conjunto com a SGCE, que promovessem oficinas para capacitar 
controladores e responsáveis pela governança no âmbito dos municípios do Estado, visando fornecer suporte à elaboração e ao acompanhamento da execução 
dos planos de ação para a implementação do Sistema de Controle Interno, determinado por meio do item III do mesmo desicum. 

12.                          À vista do comando e conforme a Informação Técnica acostada no PCe em 24.2.2025 (ID 1716485), foi realizada nos dias 27 e 31 de janeiro 
de 2025, oficina de capacitação destinada a controladores internos e agentes responsáveis pela governança dos poderes executivos municipais, conforme 
registrado no Processo SEI n. 008778/2024. 

13.                          Segundo a informação, o treinamento visou dotar os participantes dos conhecimentos e habilidades necessárias à implantação e 
monitoramento de planos de ação, reforçando a importância da governança pública eficaz e alinhada às boas práticas de controle e accountability. 

14.                          Ocorre que, a teor da determinação imposta por meio do item III do citado Acórdão, os Chefes dos Poderes Executivo têm o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados a partir do encerramento da capacitação, ocorrido em 31.01.2025, com início em 03.02.2025[4] para elaborar e encaminhar a 
esta Corte de Contas o Plano de Ação para implementação do Controle Interno, razão pela qual Unidade Instrutiva propôs o sobrestamento do presente 
processo na SPJ até o vencimento do prazo imposto ou até o encaminhamento do plano de ação pelo jurisdicionado. 

15.                          Diante dos fundamentos e informações apresentadas, em preliminar, constata-se que a obrigação do gestor perante esta Corte de Contas, 
nasceu com o cumprimento do item II do Acórdão ACSA-TC 00011/23 (Processo n. 00437/23/TCERO), ou seja, a partir da capacitação dos gestores 
ocorrida em 31.1.2025, razão pela qual, sem maiores delongas, a medida que se impõe, de fato, não é o sobrestamento dos autos, mas a notificação do 
gestor para que tome conhecimento do prazo em curso, competindo, para tanto, determinar ao setor cartorário  o acompanhamento do prazo. 

16.                              Posto isso, sem maiores digressões, não havendo outras medidas a serem adotadas, e consonância com o Corpo Técnico, decide-se: 

I – Determinar a Notificação do Senhor Éder da Silva (CPF: ***.164.002.-**), Prefeito de Rio Crespo/RO, informando-o de que a documentação decorrente do 
Plano de Ação, na forma imposta por meio do item III do Acórdão APL-TC 00163/24, proferido no Processo n. 03286/23/TCERO, deverá ser enviada a esta Corte 
de Contas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 03.02.2025, conforme os fundamentos expostos ao longo desta decisão; 

II - Intimar, do teor desta decisão, o Ministério Público de Contas (MPC), nos termos do artigo 30, § 10, c/c o parágrafo único do artigo 78-C do Regimento 
Interno desta Corte de Contas; 

III - Determinar ao Departamento do Pleno que, após as medidas de cumprimento das determinações aqui impostas, promova o acompanhamento do prazo 
consignado no item I desta Decisão; 

IV - Ao término do prazo estipulado no item I desta Decisão, apresentadas ou não as informações e documentações competentes, sejam os autos 
encaminhados à Secretaria Geral de Controle Externo para análise e instrução do feito; 

V - Publique-se esta decisão.                 
                                              
Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 
 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
E-V 

 
[1] Trata Levantamento da eficácia do sistema de controle interno em nível de entidade do Poder Executivo Municipal. 
[2] Autorizada por meio da Portaria nº 300/23/TCE-RO (ID 1492253 - Processo nº 03286/23/TCERO), publicada no DOeTCE nº 2947, de 31/10/2023, em atenção 
ao Plano Integrado de Controle Externo 2022-2023 (aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00020/23 - Conselho Superior de Administração - Processo nº 
2127/23/TCERO). 
[3] Dispõe sobre o sistema de planejamento da Secretaria-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a Programação Anual de 
Fiscalizações (PAF) e os dispositivos de fiscalização. [...] Art. 25. Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado quando existir pouca informação 
disponível sobre o órgão/entidade ou sobre o objeto a ser fiscalizado, cujo relatório deverá propor a realização de auditorias ou inspeções com escopo definido 
ou concluir pela inviabilidade da realização de procedimento. Os relatórios de levantamento subsidiarão os trabalhos de inspeção e auditoria para: [...] 
[4] Primeiro dia útil após o término das capacitações 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftn4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16298#_ftnref4
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DECISÃO SGA N. 22/2025/SGA 
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Portarias 

 

PORTARIA 

Portaria n. 46, de 24 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora LUCIENE MESQUITA DE OLIVEIRA CAETANO RAMOS, cadastro n. 990740, indicada para exercer a função de Fiscal do Contrato 
n. 20/2025/TCE-RO, Contrato n. 21/2025/TCE-RO e Contrato n. 22/2025/TCE-RO, cujo objeto consiste na Aquisição de móveis e objetos de decoração para 
complementar a demanda do Anexo III pós-reforma e ampliação, oriundo do Pregão Eletrônico n. 90008/2025/TCERO. 

Art. 2º A fiscal será substituída pela servidora FERNANDA DOS SANTOS PRADO, cadastro n. 658, que atuará na condição de Suplente em caso de 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º A Fiscal e a Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 20/2025/TCE-RO, Contrato n. 21/2025/TCE-RO e 
Contrato n. 22/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 005173/2024 SEI para encerramento e 
consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 

PORTARIA 

Portaria n. 47, de 24 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora IARLEI DE JESUS RIBEIRO, cadastro n. 560004, indicada para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 24/2025/TCE-RO, cujo 
objeto consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de planejamento, assessoramento e execução da "III Corrida de Rua 
Solidária do TCE-RO", que integrará o calendário de eventos a serem realizados pela Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas – SEGESP, com o objetivo de 
atender à demanda do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Art. 2º A fiscal será substituída pela servidora VALERIA KARLA SIQUEIRA DO NASCIMENTO, cadastro n. 771099, que atuará na condição de Suplente em caso 
de impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 
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Art. 3º A Fiscal e a Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 24/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 006831/2024/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 49, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
16/2024/TCE-RO, cujo objeto é a Contratação de serviços especializados em psicologia, neuropsicologia e psiquiatria e credenciamento de clínicas 
especializadas para a realização de exames médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em 
engenharia de segurança e em medicina do trabalho, em substituição à servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466. O Fiscal permanecerá sendo o 
servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 16/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004316/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em Substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 50, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 
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RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
5/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviços Especializados para realização de exames médicos ocupacionais, periódicos e Complementares: 
Avaliação Neuropsicológica, Testes Psicológicos e Neurológicos e Inventários, conforme detalhamento no item 4.1 do T.R, visando à suplementação dos 
serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina do trabalho (GRUPO 3 e 4), em substituição à servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 
466. O Fiscal permanecerá sendo o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 5/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004317/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 51, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
20/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e Psiquiatria e de clínicas especializadas para a 
realização de exames médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança 
e em medicina do trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 01, 02, 03 e 04), em substituição à servidora ANA PAULA 
PEREIRA, cadastro n. 466. O Fiscal permanecerá sendo o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 20/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004320/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 
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PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 52, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
21/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e de clínicas especializadas para a realização de 
exames médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança e em 
medicina do trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 02, 03 e 04). Para atender as necessidades do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, em substituição à servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466. O Fiscal permanecerá sendo o servidor CRISTIAN JOSE DE SOUSA 
DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 21/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004322/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 53, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
22/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de 
segurança e em medicina do trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 01). Visando atender as necessidades do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia, em substituição à servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466. O Fiscal permanecerá sendo o servidor CRISTIAN JOSE 
DE SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 22/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004325/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 56, de 20 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor ENEIAS DO NASCIMENTO, cadastro n. 308, AGENTE OPERACIONAL, indicado para exercer a função de Suplente do Contrato n. 
42/2024/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviços Especializados em Psicologia, Neuropsicologia e de clínicas especializadas para a realização de 
exames médicos ocupacionais, periódicos e complementares, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de segurança e em 
medicina do trabalho, conforme condições e descrições no termo de referência (GRUPO 02, 03 e 04). Visando atender as necessidades do Tribunal de Contas 
do Estado de Rondônia, em substituição à servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466. O Fiscal permanecerá sendo o servidor CRISTIAN JOSE DE 
SOUSA DELGADO, cadastro n. 341, TECNICO ADMINISTRATIVO. 

Art. 2º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 42/2024/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 006218/2024/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria n. 59, de 25 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora ILMA FERREIRA DE BRITO, cadastro n. 330002, indicada para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 25/2025/TCE-RO, cujo 
objeto consiste na contratação da palestrante Erika Linhares para ministrar ações educacionais no âmbito do Subprograma de Desenvolvimento das Lideranças 
do TCE-RO, integrante do Programa Sinergia TCE-RO. 
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Art. 2º A fiscal será substituída pela servidora SUZI MARA RAMIRES GONÇALVES, cadastro n. 574, que atuará na condição de Suplente em caso de 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º A Fiscal e a Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 25/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 000929/2025/SEI para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos em substituição 

 

PORTARIA 

Portaria de Substituição n. 26, de 25 de Março de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151 /2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora LÍVIA JULIANA SANTOS DE OLIVEIRA, cadastro n. 667, indicado(a) para exercer a função de Fiscal do(a) Contrato n. 
28/2022/TCE-RO, cujo objeto é Contratação de Serviço Telefônico Fixo Comutado Local (STFC), para ligações de fixo para fixo local (dentro do mesmo 
município) e de fixo para móvel (dentro do Estado de Rondônia), incluindo o serviço de discagem direta a ramal – DDR e 04 (quatro) feixes do tipo E1 com 
sinalização ISDN, para até 350 (Trezentos e cinquenta) ramais, e de identificação de chamadas, como também a contratação de Serviço Telefônico nas 
modalidades de Serviço Local (VC1) e Longa Distância Nacional (VC2 e VC3), nas moda, em substituição ao(à) servidor(a) TAMIRES MENDES ARAGÃO, 
cadastro n. 586. O Suplente de Fiscal permanecerá sendo o(a) servidor(a) MARIVALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA, cadastro n. 314. 

Art. 2° O(a) Fiscal e o(a) Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados. 

Art. 3° As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do(a) Contrato n. 28/2022/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 004336/2022/SEI, para encerramento e consequente arquivamento. 

JANAINA CANTERLE CAYE 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos - Em substituição 

 
Avisos 
 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 



32 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3285 ano XV terça-feira, 25 de março de 2025 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



33 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3285 ano XV terça-feira, 25 de março de 2025 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



34 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3285 ano XV terça-feira, 25 de março de 2025 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



35 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3285 ano XV terça-feira, 25 de março de 2025 

 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

Extratos 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 18/2025/TCE-RO 

CONTRATANTES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10 e a empresa INTENSIVITA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n. 23.848.873/0001-54. 

DO PROCESSO SEI - 001542/2025. 

DO OBJETO - Contratação de serviços especializados em psicologia e psiquiatria, visando à suplementação dos serviços especializados em engenharia de 
segurança e em medicina do trabalho, tudo conforme descrição, especificações técnicas e condições descritas no Edital de Licitação de Credenciamento nº 
000001/2024/TCE-RO e seus Anexos, partes integrantes do presente Contrato, juntamente com a proposta da Contratada e os demais elementos presentes no 
Processo nº 001542/2025. 

DO VALOR - O valor unitário de cada serviço credenciado é aquele disposto no item 1.1. do termo contratual. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: Gestão/Unidade: 020001 - Tribunal de Contas do 
Estado de RO; Fonte de Recursos: 1.500.0.00001; Programa de Trabalho: 01.122.1010.2981.298101; e Elemento de Despesa: 33.90.39.05. 

DA VIGÊNCIA - 5 (cinco) anos, contados da assinatura deste instrumento contratual, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133/2021. 

DO FORO - Comarca de Porto Velho/RO. 

ASSINARAM - O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, e a 
Senhora DAIANE PONTES DE MELO MAGALHÃES representante legal da empresa INTENSIVITA LTDA. 

DATA DA ASSINATURA - 25.03.2025. 
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